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NOTA DE ESCLARECIMENTO 
  
 
No dia 19 de abril, ao término da 11ª Conferência Anual para Conscientização sobre as Doenças do 
Amianto, em Washington, nos Estados Unidos, o Ministério Público do Trabalho (MPT) recebeu o 
prêmio “Tributo Inspiração” da Organização para Conscientização sobre as Doenças do Amianto 
(Adao, na sigla em inglês). Ao contrário do que sugere o título da matéria do Conjur “Brasileiros que 
combatem amianto são premiados por escritórios americanos”, o prêmio foi concedido pela Adao e 
destinado ao MPT, não às pessoas do procurador-geral do Trabalho, Luís Camargo, e dos 
procuradores Márcia Kamei Lopez Aliaga e Philippe Gomes Jardim, que ali estavam na condição de 
representantes da instituição. 
 
A 11ª Conferência Anual para Conscientização sobre as Doenças do Amianto, realizada entre os dias 
17 e 19 de abril, contou com a participação de uma centena de especialistas de todo o mundo – 
dentre os quais médicos, engenheiros, advogados, familiares de vítimas e também trabalhadores com 
mesotelioma, o câncer do amianto. Esta é a primeira vez que uma instituição pública recebe esta 
premiação no mundo. 
 
A matéria do Conjur ainda descontextualiza a fala do procurador Trabalho Philippe Gomes Jardim, 
induzindo o leitor tirar conclusões equivocadas. Ao contrário do que informa o texto, a fala do 
procurador não foi feita durante a cerimônia de premiação, mas sim em um painel, no dia 17, ou seja, 
no primeiro dia da Conferência, sobre a atuação institucional do MPT acerca do tema amianto. “A 
atuação do MPT procura estimular a edição de mais leis estaduais e municipais proibindo o uso da 
fibra e também busca responsabilizar judicialmente empresas que já produziram e ainda produzem 
passivos sociais pelo uso do amianto”, afirmou na ocasião. 
 
Ao final da 11ª Conferência Anual para Conscientização sobre as Doenças do Amianto, houve uma 
cerimônia de premiação, ocasião em que foi servido um jantar. Mais uma vez, o autor da matéria se 
equivoca ao informar que também subiu ao palco para receber o “Tributo Inspiração” a auditora fiscal 
do Trabalho aposentada Fernanda Giannasi, quando, na verdade, somente os representantes do 
MPT o fizeram: Luís Camargo, Márcia Kamei Lopez Aliaga e Philippe Gomes Jardim. Por fim, faz-se 
necessário frisar que o Ministério Público do Trabalho não possui qualquer relação com os escritórios 
de advocacia americanos citados no texto. Sua atuação institucional é pautada pela independência, 
estando à margem de questões que envolvam disputas entre empresas. 
 
Banimento do amianto – A Organização Mundial da Saúde considera o amianto cancerígeno desde 
1977. Hoje a substância é proibida em toda a União Europeia e em nações de outros continentes 
num total de 66 países. 
 
A luta pelo banimento do amianto no Brasil é considerada prioritária pelo MPT, que conta com um 
Programa Nacional de Banimento do Amianto, que integra a Coordenadoria Nacional em Defesa do 
Meio Ambiente do Trabalho (Codemat). A proteção à saúde e à segurança do trabalhador é o objetivo 
da coordenadoria como forma de evitar e reduzir os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais.  
 
 
Brasília, 28 de abril de 2015. 
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